Comarca de Três Rios - 1ª Vara
Juiz: Eduardo Buzzinari Ribeiro De Sá
Processo nº 0001746-15.2014.8.19.0063
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 1ª VARA DA COMARCA DE TRÊS RIOS Processo nº 0001746-15.2014.8.19.0063 Incidência Penal: art. 171, §3° do Código Penal Acusados: WASHINGTON LUCIANO DA SILVA MÁRCIO FERREIRA VIEIRA S E N T E N Ç A I - RELATÓRIO Pretensão punitiva deflagrada pelo Ministério Público contra WASHINGTON LUCIANO DA SILVA e MÁRCIO FERREIRA VIEIRA, devidamente qualificados nos autos em epígrafe, imputando-lhes a prática do delito capitulado no art. 171, §3° do Código Penal. Aduz o Ministério Público, em denúncia de fls. 02 a 02B, que, ´no período compreendido entre 28 de março de 2011 a 28 de agosto de 2013, no município de Areal/RJ, o DENUNCIADO MÁRCIO, de forma livre e consciente, obteve, para si ou para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo do município em erro, mediante meio fraudulento. O DENUNCIADO MÁRCIO declarou endereço falso perante o município de Areal, com o fim de receber o benefício do aluguel social concedido aos municípios que foram atingidos pela enchente que ocorreu no ano de 2011, tendo recebido efetivamente o referido benefício durante o período acima indicado. O DENUNCIADO WASHINGTON concorreu para a prática do crime uma vez que, mesmo sabendo que o DENUNCIADO MÁRCIO não residia no local atingido pelas chuvas, disse para este que ele teria direito a receber o aluguel social, já que era proprietário de uma casa no local, tendo-o levado para requerer o referido benefício´. Em razão desses fatos, o Representante do Parquet pede a condenação dos acusados nas penas que lhes couberem. Com a denúncia, vieram os autos do procedimento investigatório de fls. 02C a 83, tendo por principais peças documentos referentes à investigação realizada pelo Ministério Público- PP 691/2012. Recebida a denúncia a fl. 85, foram os réus citados para responderem à acusação. Alegações preliminares a fl. 110. Confirmado o recebimento da denúncia a fl. 122, foi designada audiência de instrução e julgamento, tendo sido o ato realizado a fl. 141 e continuado a fls. 155/159, com a inquirição das testemunhas arroladas pela acusação e pela defesa e o interrogatório dos réus. Em alegações finais, o Ministério Público requereu a condenação do réu Márcio Ferreira nos termos da denúncia e a absolvição de Washington Luciano por insuficiência de provas (fls. 164 a 173) e a Defesa pugnou pela absolvição de ambos os acusados ou pela fixação da pena-base no mínimo legal, em caso de eventual condenação (fls. 175 a 185). CAC de Marcio Ferreira a fl. 94 e FAC a fls. 100/101. CAC de Washington Luciano a fl. 95 e FAC a fls. 102/103. É o relatório. Passo a decidir. II - FUNDAMENTAÇÃO Cuida-se de ação penal promovida pelo Ministério Público, na qual imputa aos acusados a prática do delito capitulado no art. 171, §3° do Código Penal, caracterizado pelo nomen iuris de estelionato na modalidade majorada. Noticiam os autos que, no período compreendido entre 28 de março de 2011 a 28 de agosto de 2013, no Município de Areal/RJ, o denunciado MÁRCIO, de forma livre e consciente, teria obtido, para si ou para outrem, vantagem ilícita, mediante meio fraudulento. O denunciado MÁRCIO teria declarado endereço falso perante o Município de Areal, com o fim de receber o benefício do aluguel social concedido aos municípios que foram atingidos pela enchente que ocorreu no ano de 2011, tendo recebido efetivamente o referido benefício durante o período acima indicado. O denunciado WASHINGTON teria concorrido para a prática do crime uma vez que, mesmo sabendo que o denunciado MÁRCIO não residia no local atingido pelas chuvas, disse para este que ele teria direito a receber o referido benefício. Encerrada a instrução, tanto o Ministério Público como a Defesa requereram a absolvição do acusado WASHINGTON e o Ministério Público requereu a condenação do denunciado MÁRCIO. Compulsando os autos, deflui do exame minucioso dos elementos probatórios carreados aos autos que não pode prosperar a pretensão punitiva estatal quanto a nenhum dos acusados. Senão Vejamos. No tocante ao acusado WASHINGTON LUCIANO DA SILVA, verifica-se não haver prova alguma de que ele tenha facilitado, de qualquer forma, a obtenção do benefício social por seu primo MÁRCIO. A prova oral revelou que o referido denunciado trabalhava, à época dos fatos, na Prefeitura Municipal de Areal, mais especificamente no cemitério municipal. O único fato de relevo apurado é que WASHINGTON teria incentivado MÁRCIO a procurar o ente público para tentar obter o aluguel social em razão de este ser proprietário de uma casa no local atingido pelas enchentes. Ou seja, WASHINGTON se limitou a noticiar a seu primo quanto à existência do benefício e a encorajá-lo na busca de seus direitos. Não restou minimamente provado que ele tivesse se valido de suas funções para facilitar ou agilizar, de qualquer modo que fosse, a tramitação do processo administrativo ou mesmo que tivesse influído na decisão final de concessão do aluguel social. Corrobora tal entendimento o fato de que ele prestava suas funções junto ao cemitério municipal em atribuições que não guardavam nenhuma conexão com o processamento de pedidos administrativos de concessão de benefícios. Quanto ao denunciado MÁRCIO FERREIRA VIEIRA, falece igualmente a instrução penal de prova robusta que convença o Juízo da utilização de meio fraudulento, artifício ou ardil para a obtenção de uma vantagem ilícita caracterizadora do crime de estelionato. É certo que o acusado se valeu de um benefício social criado para as vítimas das enchentes ocorridas no ano de 2011 sem que residisse, à época, no local dos fatos. As provas orais colhidas revelam com segurança que o acusado MÁRCIO não residia no local das enchentes quando de sua ocorrência, pois a casa que era de sua propriedade havia sido informalmente negociada com a pessoa identificada como RONILDO na ocasião. É o que se depreende da oitiva de VERA LÚCIA ALBINO DA SILVA, PATRÍCIA ALBINO DA SILVA, DALMIRO DOS SANTOS, VERÔNICA DA SILVA e até dos próprios denunciados, que, a todo tempo, confirmam que MÁRCIO não residia no local do evento. Ocorre que isto não é o suficiente para uma condenação criminal. Ainda que se compreenda que a vantagem tenha sido ilícita, não se vislumbra a prova do emprego de qualquer meio fraudulento para a obtenção do benefício. Trocando em miúdos, o que a instrução criminal revelou foi que o acusado MÁRCIO acreditou bastar ser proprietário do lote para a concessão do aluguel social e resolveu arriscar (incentivado por seu primo WASHINGTON) deflagrar o procedimento para obtenção do benefício. Não existe qualquer prova, repita-se, de que ele tivesse se valido de algum meio fraudulento para sua obtenção. Houvesse nos autos uma cópia de requerimento ou documento diverso no qual ele declarasse residência falsa, e não haveria dúvidas quanto à sua condenação. Contudo, não há nada que demonstre ter ele prestado informações falsas perante o ente municipal. Observe-se, ainda, que a redação do Decreto nº 261/2008 não é absolutamente clara quanto aos beneficiários do aluguel social serem apenas os residentes na área atingida, embora esta seja, sem dúvida, a interpretação mais plausível. A própria representante do Ministério Público para demonstrar o sentido do referido ato normativo precisou recorrer a uma interpretação a contrario sensu de seu respectivo art. 5º, o que evidencia que não seria desarrazoado supor-se que uma pessoa leiga ou um servidor municipal pudesse interpretar incorretamente o dispositivo. O próprio art. 3º, § 2º do Decreto chega a mencionar a pessoa do proprietário do imóvel como destinatário do benefício. Mais correto seria, no entender deste Magistrado, estudar um mecanismo judicial para compelir o réu MÁRCIO à devolução dos valores por ele recebidos indevidamente. Uma condenação criminal pelo fato se afigura, contudo, exagerada e incorreta, por faltar um dos elementos caracterizadores do tipo penal do estelionato, qual seja, a utilização de meio fraudulento para obtenção da vantagem indevida. Finda, assim, a instrução criminal, sob o pálio dos princípios constitucionais do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, é forçoso reconhecer a insuficiência de provas. É cediço que, quando a prova não responde à indagação sobre qual é a versão verdadeira sobre uma imputação, o non liquet deve subsistir. Nas palavras de Carrara, ´a prova, para condenar, deve ser certa como a lógica e exata como a matemática´. A dúvida implica necessariamente na absolvição do acusado. III - DISPOSITIVO Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido e ABSOLVO os acusados WASHINGTON LUCIANO DA SILVA e MÁRCIO FERREIRA VIEIRA da imputação que lhes foi feita, o que faço com base no art. 386, VII do Código de Processo Penal. Transitada em julgado a sentença, dê-se baixa e arquivem-se os presentes autos, fazendo-se as anotações e comunicações de estilo. Sem custas. P.R.I. Três Rios, 22 de setembro de 2015 Eduardo Buzzinari Ribeiro de Sá Juiz de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 06.09.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
